
PROJETO DE LEI n. 14/2014.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Autoriza o Executivo a delegar, pelo regime de concessão, através de Licitação Pública, os serviços de beneficiamento de resíduos da construção civil do Município de Botucatu.”

PARECER JURÍDICO

Cuida-se de projeto de lei que “autoriza o Executivo a delegar, pelo regime de concessão, através de Licitação Pública, os serviços de beneficiamento de resíduos da construção civil do Município de Botucatu.”


E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:


“Tem por objetivo a presente Proposição obter autorização Legislativa ao Executivo para delegar, mediante concessão administrativa, através de Licitação Pública, os serviços de beneficiamento de resíduos da construção civil, para implantação e administração de Usina de Beneficiamento de Resíduos da Construção Civil no Município de Botucatu.


Com essa iniciativa, a Administração visa normalizar, orientar, controlar e fiscalizar a execução dos processos de gerenciamento dos Resíduos de Construção Civil pelo Poder Público Municipal, além de adotar medidas para estruturação de áreas para recebimento, triagem e armazenamento temporário de volume de resíduos de obra civil para posterior destinação ambientalmente adequada.


Cumpre ressaltar que há um conjunto de leis e políticas públicas, além de normas técnicas fundamentais na gestão dos resíduos da construção civil, as quais devem ser seguidas pelo poder público, quais sejam: Resolução CONAMA n. 307 – Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 5 de julho de 2002, Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SP – Resolução SMA n. 41,  de  17  de  outubro  de 
2002, Lei Federal n. 9605, dos Crimes Ambientais, de 12 de fevereiro de 1998 e lei federal 12305, de 02 de agosto de 2010 – Política Nacional de Resíduos.


Nos termos do art. 3º da presente Proposição, no Edital do certame constarão os requisitos exigidos pela Lei n. 8.666/93, bem como aquelas condições específicas que entende a Administração ser indispensáveis para a plena prestação dos serviços concedidos.”


O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).


E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município, mediante concessão de serviço público e prévia autorização legislativa (art. 75, § 2º.alínea “a”, da LOMB).


Outrossim, por se tratar de projeto de lei autorizativo, o mesmo não obriga o Executivo; portanto, o presente projeto de lei se mostra apto ao fim colimado.


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 10 de abril de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

Assessor Técnico Jurídico
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